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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  01/2016
Dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial de que trata o § 4º, inciso II, da Constituição Federal no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social de Bebedouro, para a categoria que especifica, e dá outras providências.
Fernando Galvão Moura, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos segurados do Regime Próprio de Previdência Social de Bebedouro, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a integridade física a que se refere essa lei e aqueles que venham a ser definidos em Lei Complementar Federal.

Art. 2º - Para a concessão de aposentadoria especial aos servidores integrantes da Guarda Civil Municipal de Bebedouro aplicam-se os requisitos e critérios estabelecidos nesta Lei Complementar.
Art. 3º - Será concedida aposentadoria especial ao servidor integrante da Guarda Civil Municipal de Bebedouro:
I – compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados;
§ 1º - Quanto à concessão da aposentadoria compulsória, é vedada:

I - a previsão de concessão em idade distinta daquela definida neste inciso; e 

II - a fixação de limites mínimos de proventos em valor superior ao salário mínimo nacional.

§ 2º - A aposentadoria compulsória será automática e declarada por ato da autoridade competente, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor/Guarda Civil Municipal atingir a idade-limite de permanência no serviço. 

§ 3º - Aplica-se o disposto nos §§ 2º, 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição às aposentadorias especiais concedidas de acordo com o art. 1º desta Lei Complementar.
II – Voluntariamente, independentemente da idade:
a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, ou seja, em atividade de risco, se homem;
b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, ou seja, em atividade de risco se mulher;
§ 1º - Pra fins do disposto neste artigo, considera-se efetivo exercício em cargo de natureza estritamente policial, como objetivo de manter a segurança pública, a preservação da ordem pública ou da incolumidade das pessoas e do patrimônio público e o desempenho de atividade plena no exercício de suas funções na carreira da Guarda Civil de Bebedouro.
§ 2º - A natureza estritamente policial a que se refere esta Lei Complementar não diz respeito apenas ao exercício do cargo em si, mas deve ser entendida como o efetivo desempenho de atividades em condições de risco contínuo.

§ 3º - Não será considerado como de efetivo exercício de atividade estritamente policial o tempo de serviço prestado pelo servidor Guarda Civil Municipal, cedido à Administração Pública Direta e Indireta, em funções burocráticas, desligadas das atividades estritamente policiais, até a data da publicação desta Lei.

§ 4º - Para os fins desta Lei Complementar, será considerado como tempo efetivo de atividade de risco, além do previsto no art. 2º:

I - férias;

II - licença por motivo de acidente em serviço, doença profissional ou auxilio doença;

III - licença gestante e adotante;

IV - ausência por motivo de doação de sangue, alistamento como eleitor, participação em júri, casamento e falecimento de pessoa da família; e

V - deslocamento para nova sede.

§ 5º - Os proventos da aposentadoria especial de que se trata o inciso II deste artigo serão integrais, calculados e reajustados na forma estabelecida no disposto nos §§ 2º, 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.
§ 6º - O conceito de proventos integrais não deve ser entendido com última remuneração do servidor, mas pelo cálculo da média aritmética a ajustes conforme disposto no parágrafo anterior. 

Art. 4º - A análise para a caracterização e o enquadramento do exercício de atribuições com efetivo de tempo de serviço público sob condições especiais de risco será de responsabilidade do Comandante da Guarda Civil Municipal, mediante a expedição de certidão comprobatória de efetivo exercício das funções de atividade de risco, conforme Anexo I.

§ 1º - Não será admitida a comprovação de tempo de serviço público sob condições especiais de risco por meio de prova exclusivamente testemunhal ou com base no mero recebimento de adicional de periculosidade ou equivalente. 

§ 2º O responsável por informações falsas, no todo ou em parte, inserida nos documentos a que se refere o art. 5º deste Decreto, responderá pela prática dos crimes previstos nos artigos 297 e 299 do Código Penal. 

Art. 5º – O servidor Aposentado pelo regramento Especial não poderá retornar ou continuar a exercer qualquer atividade, seja pública ou privada, sob condições de risco.

Art. 6º - No ato de concessão de aposentadoria especial o servidor deverá assinar o Termo de Ciência e Notificação conforme Anexo II. 

Art. 7º -  São válidas as aposentadorias concedidas nos termos desta lei até a entrada em vigor da Lei Complementar de que trata o § 4º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 8º - As aposentadorias de que trata esta Lei Complementar vigorarão a partir da data da publicação do respectivo ato de concessão. 

Art. 9º - Para efeito de lançamento no ato concessório de aposentadoria, o fundamento a ser utilizado é o de "Aposentadoria Especial". 

Art. 10 -  O disposto nesta Lei Complementar não implica afastamento do direito de o servidor se aposentar segundo as regras gerais.

Art. 11 - PRIVATE 
As despesas decorrentes com a presente Lei Complementar correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessárias. 

Art. 12 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 06 de janeiro de 2016
Fernando Galvão Moura
Prefeito Municipal   

ANEXO I 

	CERTIDÃO COMPROBATORIA DE EFETIVO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE RISCO


	Certifico de acordo os documentos arquivados na Guarda Civil Municipal que o servidor público municipal, ___________, brasileiro, ________, portador da CIRG nº _________ inscrito no CPF/MF sob nº _______________, filho de ____________ e _____________, residente e domiciliado nesta cidade de Bebedouro (SP) na _____________ nº. ________, ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal, lotada no ________, esteve no efetivo exercício de atividade de risco por 20 anos ininterruptos, estando devidamente autorizada a portar e utilizar-se de arma de fogo, ficando, em decorrência disso, exposta a risco de forma habitual e permanente. definida pela Lei Complementar n.º ____/2016, nos períodos abaixo relacionados:


	Lotação  



	Localidade 



	Período 




	Lotação  



	Localidade 



	Período 




	Lotação  



	Localidade 



	Período 




	O referido é verdade e dou fé. Bebedouro, ____ de _____ de _____. Eu,                             _________________, digitei e conferi. E, eu, ________________, Comandante da Guarda Civil Municipal do Município de Bebedouro, assino.

 _______________________________________________________________________

Nome/Assinatura __________
Matricula ________




ANEXO II

APOSENTADORIA ESPECIAL
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

Processo nº. 

Servidor interessado –  

Origem – 

Lotação –

Cargo –  

Assunto: Aposentadoria voluntaria especial - 

Eu, __________________________, portador(a) da CIRG nº ___________, inscrito(a)  no CPF nº _______________+, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de ________________, Referencia ____, Matricula nº _______ DECLARO, estar ciente de que, se concedida a Aposentadoria Especial por mim requerida, nos termos do Art. 40, §4º, inciso II, NÃO poderei retornar ou continuar a exercer qualquer atividade, seja pública ou privada, sob condições de risco, nos termos do art. 7º da Lei Complementar nº _____/2016, sob pena de cancelamento da aposentadoria a mim concedida a partir da data de retorno à atividade. 

Local e Data 
Assinatura
Bebedouro Capital Nacional da Laranja 06 de janeiro de 2016

OEP/003/2016/ems
E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,
Temos a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a proposta de Lei Complementar que visa sobre a concessão de aposentadoria especial de que trata o § 4º, inciso II, da Constituição Federal no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social de Bebedouro a servidores públicos titulares de cargo efetivo que exerçam atividades de risco.

A previsão constitucional é de que Lei Complementar Federal poderia estabelecer exceções no que se refere aos requisitos e critérios para concessão dessa aposentadoria, à luz da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, incluiu no § 4º do art. 40 da Constituição a permissão para se conceder, nos termos definidos em leis complementares, aposentadoria especial ao servidor que exercer atividade de risco. No entanto, até a presente data, tal norma não foi editada e a referida aposentadoria não pode ser concedida aos servidores que trabalham nessas condições.

Ressalta-se que, atualmente, existem diversos Mandados de Injunção impetrados contra a União pela inércia da regulamentação do § 4º do art. 40 da Constituição e conseqüente impedimento para aplicação de tal dispositivo constitucional. 
Em consonância com a proposta do Programa de Governo Federal, de tratamento previdenciário equânime a todas as categorias de trabalhadores deste País, a presente proposta de lei complementar vem suprir uma lacuna, corrigindo grave distorção da administração pública, qual seja, de não permitir, por falta de amparo legal, que seus servidores expostos a toda sorte de diversidade de condições laborativas se aposentem mais cedo, como ocorre com os demais trabalhadores brasileiros.

Nesse sentido, a mencionada proposta estabelece regras para concessão de aposentadoria especial ao servidor público titular de cargo efetivo que exerça atividade que o exponha a risco contínuo.

A prestação da segurança pública, dever do Estado e direito de todos, foi atribuída aos órgãos enumerados no art. 144 da Constituição (art. 144-C, III), não existindo dúvida de que as atividades desenvolvidas no exercício das funções dos guardas civis municipais são de risco. Assim, no art. 3º, inciso II, e seus §§ propõe-se a definição das atividades exercidas por servidores públicos da guarda civil municipal, que serão consideradas de risco para fins de concessão da aposentadoria especial.

As atividades de risco não se enquadram como atividades exercidas em condições especiais, a qual se costuma entender as condições de insalubridade, e para as quais há parâmetros no Regime Geral de Previdência Social. Assim, para estabelecer os critérios a serem cumpridos pelo servidor que exerce atividade de risco, para fins de aposentadoria especial, propõe-se o art. 3º. 
 Quanto ao valor dos proventos da aposentadoria especial por exercício de atividade de risco, propõe-se, no parágrafo único do art. 3º, a adoção dos mesmos critérios estabelecidos para o cálculo e reajustamento das aposentadorias concedidas pela regra geral disposto nos §§ 2º, 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.

Para o cômputo do tempo mínimo de efetivo exercício em atividade de risco, necessário se faz prever acerca das situações de afastamento do servidor dessa atividade.

Assim, nos § 4º, do inciso II, do art. art. 3º da proposta estão elencados os afastamentos que são considerados como de efetivo exercício na atividade de risco, de forma a evitar qualquer prejuízo ao servidor que trabalhou sob condições de risco e teve que se afastar da atividade de forma temporária e involuntária.

A previsão proposta no art. 10º afasta a obrigatoriedade de o servidor se aposentar pela regra especial concedida àqueles que exercem atividades de risco, de maneira que lhe seja permitido se aposentar pelas regras gerais, optando pela regra que lhe for mais vantajosa, segundo sua vontade.

Ademais, busca-se com a edição da Lei Complementar regulamentar o inciso II do § 4º do artigo 40 da Constituição e, dessa forma, definir os requisitos e critérios diferenciados a serem aplicados nas concessões de aposentadorias dos servidores titulares de cargos públicos efetivos que exerçam atividade policial.

Essas são as razões de relevância que envolve a matéria que ora submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência.
Atenciosamente

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

José Roberto De Rosis Mazeu

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.
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